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PROCESSO Nº E-13/002/311/18 - Revalidação de Placas Especiais -
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. AUTO-
RIZO, nos termos do Decreto nº 46.285, de 18.04.2018.

Id: 2153578

SUBSECRETARIA MILITAR

DESPACHOS DO SUBSECRETÁRIO
DE 19.12.2018

PROCESSO Nº E-13/002/349/18 - Atribuição de Placa Especial - PO-
LÍCIA FEDERAL. AUTORIZO, nos termos do Decreto nº 46285, de
18.04.2018.

PROCESSO Nº E-13/002/100005/18 - Atribuição de Placa Especial -
COMANDO MILITAR DO LESTE - EXERCITO BRASILEIRO. Autorizo,
nos termos do Decreto nº 46285, de 18.04.2018.

PROCESSO Nº E-13/002/100021/18 - Atribuição de Placa Especial -
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. AUTORIZO,
nos termos do Decreto nº 46285, de 18.04.2018.

Id: 2153650

SUBSECRETARIA MILITAR

DESPACHOS DO SUBSECRETÁRIO
DE 19.12.2018

PROCESSO Nº E-13/002/218/18 - Atribuição de Placa Especial - MI-
NISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

PROCESSO Nº E-13/002/170/18 - Atribuição de Placa Especial - CO-
MANDO MILITAR DO LESTE - EXERCITO BRASILEIRO.

PROCESSO Nº E-13/002/208/18 - Atribuição de Placa Especial - 1º
DISTRITO NAVAL DA MARINHA DO BRASIL.

AUTORIZO, NOS TERMOS DO DECRETO Nº 46.285, DE
18.04.2018

Id: 2153649

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS
DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS, FERROVIÁRIOS E METROVIÁ-

RIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

ATOS DO CONSELHO DIRETOR

DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1056
DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018

SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANS-
PORTE FERROVIÁRIO S.A. - REAJUSTE TA-
RIFÁRIO 2019.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS,
FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - AGETRANSP, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Re-
gulatório nº E-12/004.100111/2018, pela unanimidade dos Conselhei-
ros votantes,

DELIBERA:

Art. 1º - Homologar o valor máximo unitário da tarifa padrão de R$
4,5656 (quatro inteiros, cinco mil seiscentos e cinquenta e seis dé-
cimos de milésimos de real), base para o próximo reajuste tarifário da
concessionária.

Art. 2º - Autorizar a SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANSPOR-
TE FERROVIÁRIO S.A. a pratica a tarifa no valor de R$ 4,60 (quatro
reais e sessenta centavos), conforme os critérios de arredondamento
estipulados no § 11, da cláusula Sétima, do Oitavo Termo Aditivo ao
Contrato de Concessão, a partir de 02 de fevereiro de 2019 até 01 de
fevereiro de 2020.

Art. 3º - Determinar à Concessionária Supervia que apresente a esta
Agência material comprobatório da divulgação aos usuários do novo
valor de tarifa a ser praticado, considerando o disposto no caput do
art. 8º da Lei Estadual nº 2.869/97 e na Cláusula Sétima, letra “A”, §
6º do Oitavo Termo Aditivo ao Contrato de Concessão.

Art.4º - Determinar à Secretaria Executiva o imediato envio à Con-
cessionária e à ALERJ, de Ofício informativo do conteúdo da presente
decisão, devendo-se, no caso da ALERJ, instruir o ofício com cópias
das petições que formalizaram o pleito da Concessionária e a Nota
Técnica CAPET nº 030/2018.

Art. 5º - Determinar à Secretaria Executiva o arquivamento deste pro-
cesso, após o seu trânsito em julgado.

Art. 6º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 2018

VICENTE LOUREIRO
Conselheiro Relator
CARLOS CORREIA
Conselheiro Relator

ALINE PAOLA C. B. C. DE ALMEIDA
Conselheira

MURILO LEAL
Conselheiro Presidente do Julgamento

DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1057
DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018

CONCESSÃO PARA EXPLORAÇÃO E OPERA-
ÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO ITABORAÍ- NOVA
FRIBURGO-CANTAGALO - ROTA 116 S.A CO-
LISÃO ENTRE UM CAMINHÃO E UM VEÍCU-
LO DE PASSEIO - ADEQUAÇÃO DO SISTEMA
VIÁRIO - EFICIÊNCIA NO ATENDIMENTO AO
USUÁRIO - MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES
OPERACIONAIS DA VIA - NECESSIDADE DE
PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES AOS ÓR-
GÃOS COMPETENTES.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS,
FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - AGETRANSP, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Re-
gulatório nº E-12/004.163/2018, pela unanimidade dos Conselheiros
votantes,

DELIBERA:

Art. 1º - Aplicar a penalidade de advertência à Concessionária Rota
116 S/A pela inobservância do prazo máximo previsto para comunicar
esta Agência Reguladora sobre o Fato Relevante de Operação da
Concessionária Rota 116 relacionado à colisão entre um caminhão
Volvo/NL 360 e um veículo de passeio GM/Monza no Km 98, Bairro
Banquete no Município de Bom Jardim, em 25/01/2018, B.O. - R. O.
7592018, na forma prevista no art. 1º, § 1º da Resolução AGE-
TRANSP nº 09/2011, conforme a redação conferida pela Resolução
AGETRANSP nº 21/2014, bem como em consonância com o Prece-
dente fixado à unanimidade do Conselho Diretor, pela Deliberação nº
1.023, de 30 de julho de 2018.

Art. 2º - Considerar plenamente atendidas pela Concessionária as de-
mais obrigações previstas no Edital da Concorrência Nacional nº
01/99-DER-RJ, assim como no Contrato de Concessão para a explo-
ração e operação do Sistema Viário Itaboraí-Nova Friburgo-Cantagalo,
eis que atendidos, com adequação, os encargos atribuídos no que se
refere às condições apresentadas pelo Sistema Viário; ao atendimento
ao usuário acidentado e às condições operacionais para a utilização
da rodovia pelos demais usuários até a finalização do atendimento.

Art. 3º - Recomendar que nas eventuais situações de Fatos Relevan-
tes como o presente caso, seja demonstrada a chegada do usuário
ao Hospital, como exemplo da cópia da ficha de entrada do paciente
ou qualquer outro documento, comprovando o desfecho da sua obri-
gação.

Art. 4º - Determinar à Secretaria Executiva que, após o trânsito em
julgado, sejam adotadas as providências necessárias para efetivar a
aplicação da pena de advertência, com posterior arquivamento dos
autos.

Art. 5º - Esta Deliberação entra em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 2018

ALINE PAOLA C. B. C. DE ALMEIDA
Conselheira Relatora

FERNANDO MORAES
Conselheiro

CARLOS CORREIA
Conselheiro

MURILO LEAL
Conselheiro Presidente do Julgamento

DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1058
DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018

CONCESSIONÁRIA CCR BARCAS S/A - REA-
JUSTE TARIFÁRIO 2019 - LINHAS SOCIAIS.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS,
FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - AGETRANSP, no uso de suas atribuições le-
gais e regimentais, tendo em vista o que constam nos processos re-
gulatórios nº E-12/004.100095/2018, por unanimidade dos Conselhei-
ros votantes,

DELIBERA:

Art. 1º - Homologar o reajuste da Tarifa Aquaviária de Equilíbrio no
valor provisório de R$ 6,2926 (seis inteiros, dois mil novecentos e vin-
te e seis décimos de milésimos de real) para o período compreendido
entre de fevereiro de 2019 a fevereiro de 2020;

Art. 2º - Autorizar a cobrança da Tarifa Aquaviária de Equilíbrio no
valor arredondado de R$ 6,30 (seis reais e trinta centavos), a vigorar
para o período compreendido entre 12 de fevereiro de 2019 e 11 de
fevereiro de 2020;

Art. 3º - Determinar à Concessionária CCR Barcas que, no prazo de
05 (cinco) dias corridos a contar da publicação da presente decisão,
apresente a esta Agência material probatório da divulgação aos usuá-
rios do novo valor de tarifa a ser praticado;

Art. 4º - Determinar à Câmara de Política Econômica e Tarifária que,
após a divulgação das variações do IPCA, relativas aos meses de de-
zembro de 2018, janeiro e fevereiro de 2019, realize nova análise dos
cálculos contidos na Nota Técnica nº 033/2018, objetivando apurar a
adequação da projeção aqui efetuada à luz dos dados concretos di-
vulgados pelo IBGE.

Art. 5º - Determinar a SECEX, o imediato envio de ofício informativo
da presente decisão à Assembleia Legislativa do Estado do Rio de
Janeiro - ALERJ, devendo conter cópia da Nota Técnica CAPET nº
033/2018; cópia do pleito da Concessionária, cópia da respectiva De-
liberação do CODIR, e do voto vencedor extraído dos autos do Pro-
cesso nº E-12.004.100095/2018.

Art. 6º - Determinar à SECEX que oficie o Poder Concedente (Se-
cretaria de Estado da Casa Civil e Desenvolvimento Econômico, Se-
cretaria de Estado de Transporte e Comissão de Transição Governa-
mental, instituída pelo Decreto nº 46.480, de 29 de outubro de 2018)
e a Concessionária CCR Barcas S/A, instruindo-os com a documen-
tação descrita no artigo anterior;

Art. 7º - Determinar à SECEX o arquivamento deste processo, após
as providências de praxe e o seu trânsito em julgado.

Art. 8º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 2018

CARLOS CORREIA
Conselheiro Relator

ALINE PAOLA C. B. C. DE ALMEIDA
Conselheira

FERNANDO MORAES
Conselheiro

MURILO LEAL
Conselheiro Presidente do Julgamento

DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1059
DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018

REAJUSTE TARIFÁRIO - 2019 - LINHA SELE-
TIVA DE CHARITAS.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS,
FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - AGETRANSP, no uso de suas atribuições le-
gais e regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Regu-
latório nº E-12/004.100097/2018, por unanimidade dos Conselheiros
presentes,

DELIBERA:

Art. 1º - Homologar a Tarifa da Linha Seletiva Praça XV - Charitas,
no valor máximo de R$ 19,90 (dezenove reais e noventa centavos).

Art. 2º - Autorizar que a Concessionária BARCAS S.A. pratique a Ta-
rifa de R$ 17,60 (dezessete reais e sessenta centavos), a vigorar a
partir de 12 de fevereiro de 2019, que representa a aplicação da va-
riação do IPCA sobre a tarifa atualmente praticada.

Art. 3º - Determinar que a Concessionária BARCAS S.A. apresente
documentação comprobatória da divulgação junto aos usuários da ta-
rifa reajustada da forma preconizada do art. 10 da Lei nº 2804/1997,
bem como sua comprovação a esta Agência Regulatória.

Art. 4º - Determinar que a Concessionária passe a aplicar o novo va-
lor de tarifa de R$ 17,60 (dezessete reais e sessenta centavos), nos
termos desta Deliberação, somente após cumprir o decurso de no mí-
nimo 30 (trinta) dias de divulgação aos usuários do respectivo valor,
contados a partir desta decisão.

Art. 5º - Determinar à Secretaria Executiva - SECEX - o imediato en-
vio à Concessionária, ao Procurador Geral de Justiça, à Presidência
do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, ao Poder Con-
cedente e à Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, de
ofício informando o conteúdo da presente decisão, instruindo com có-
pias do pedido de Reajuste Tarifário da Linha seletiva Praça XV -
Charitas, da Nota Técnica CAPET nº 032/2018 e do Parecer da PGA
nº 058/2018-ABPS, todos constantes no Processo nº E-
12/004.100097/2018.

Art. 6º - Determinar à Secretaria Executiva - SECEX - que se pu-
blique no D.O.E.R.J. e após o trânsito em julgado da presente de-
cisão, arquive-se.

Art. 7º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 2018

FERNANDO MORAES
Conselheiro Relator

ALINE PAOLA C. B. C. DE ALMEIDA
Conselheira

CARLOS CORREIA
Conselheiro

MURILO LEAL
Conselheiro Presidente do Julgamento

Id: 2153770

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

DESPACHO DA PRESIDENTE INTERINA
DE 19.12.2018

PROCESSO Nº E-12/061/10228/2016 - INDEFIRO o pedido de Recur-
so Hierárquico interposto pelo servidor FÁBIO FRANCEZ CEPERUE-
LO, ID. Funcional nº 44231857.

Id: 2153832

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

RETIFICAÇÃO
D.O. DE 28.09.2018

PÁGINA 3 - 3ª COLUNA

DESPACHO DO PRESIDENTE
DE 07.08.2018

CI PRES-DETRAN/RJ Nº 247/2018

Onde se lê: ... Marcos Cesar Paranhos Neiva ...

Leia-se: ... Marco Cesar Paranhos Neiva ...

Id: 2153831

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

RETIFICAÇÃO
D.O. DE 05.06.2017

PÁGINA 04 - 2ª COLUNA

DESPACHO DA COORDENADORA
DE 26.05.2017

Processo nº E-12/025/465/2016 - DULCINEA FERREIRA BARBOZA,
ID Funcional nº 5026871-6.

Onde se lê: ... no total de 591 dias de exercício...

Leia-se: ... no total de 578 dias de exercício...

Id: 2153830

LOTERIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DESPACHO DO PRESIDENTE
DE 09/11/2018

PROCESSO Nº E-04/LOTERJ/849/2011 - Com base nos pronuncia-
mentos da Comissão Fiscalizadora, da Diretoria de Operações e ainda
do Relatório e Parecer Conclusivo do Serviço de Auditoria, APROVO
a Prestação de Contas da Execução do CONTRATO Nº 002/2011 ce-
lebrado entre a Loteria do Estado do Rio de Janeiro (LOTERJ) e a
Empresa HEBARA Distribuidora de Produtos Lotéricos S/A.

Id: 2153715

LOTERIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DESPACHO DO PRESIDENTE
DE 19/12/2018

PROCESSO Nº E-12/080/947/2016 - Com base nos pronunciamentos
do Coordenador Geral de Convênios, do Gerente Executivo do Con-
vênio, do Parecer Financeiro do Diretor Administrativo e ainda do Ser-
viço de Auditoria acostados ao presente administrativo, de que os re-
cursos transferidos tiveram boa e regular aplicação, APROVO a pre-
sente Prestação de Contas Final, referente ao TERMO DE FOMENTO
Nº 615/2016 - PROJETO ESPAÇO DE EDUCAÇÃO INFANTIL CIDA-
DE DE DEUS do RIOSOLIDARIO OBRA SOCIAL DO RIO DE JANEI-
RO.

Id: 2153714

LOTERIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DESPACHO DO PRESIDENTE
DE 19/12/2018

PROCESSO Nº E-12/080/733/2018 - Com base nos pronunciamentos
do Coordenador Geral de Convênios, do Gerente Executivo do Con-
vênio, do Parecer Financeiro do Diretor Administrativo e ainda do Ser-
viço de Auditoria acostados ao presente administrativo, de que os re-
cursos transferidos tiveram boa e regular aplicação, APROVO a pre-
sente Prestação de Contas Final, referente ao TERMO DE CONVÊ-
NIO Nº 335/2015 - PROJETO SALA DE INDEPENDÊNCIA FUNCIO-
NAL (SIF) da ASSOCIAÇÃO FLUMINENSE DE REABILITAÇÃO.

Id: 2153713

LOTERIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE OPERAÇÕES

DESPACHO DO DIRETOR
DE 12/12/2018

PROCESSO Nº E-12/080/234/2018 - DEFERE requerimento do Agen-
te Lotérico Revendedor, RIOMAR DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS
LOTÉRICOS LTDA, prorrogando a autorização, por mais 90 (noventa)
dias, contados do respectivo vencimento do Termo de Credenciamento
e Autorização nº 010/2018. Fundamento: Portarias LOTERJ/GP Nº
387/2016 - D.O. 16.11.2016, Nº 406/2018 - D.O. de 22.03.2018 (al-
terada pela Portaria nº 407/2018 - D.O. 17.05.2018), e Nº 411/2018 -
D.O. de 21.08.2018.

Id: 2153716

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO DO PRESIDENTE

DELIBERAÇÃO JUCERJA Nº 108 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018

FIXA OS VALORES DOS EMOLUMENTOS DA
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO - JUCERJA, PARA O EXERCÍCIO
DE 2019.

O PLENÁRIO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO - JUCERJA, em Sessão Plenária de nº 2183ª, realizada em
19 de dezembro de 2018, no uso de suas atribuições legais e regi-
mentais conferidas pelo inciso II do artigo 21 do Decreto nº 1.800 de
30 de janeiro de 1996, combinado com o inciso XXXIX do Artigo 46
do Decreto Estadual nº 11.708, de 15 de agosto de 1988, e com fun-
damento nas disposições contidas da Instrução Normativa nº 16, do
Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI, de 05 de
dezembro de 2013, e

CONSIDERANDO o que consta no Processo nº E-
12/174/100.430/2018;

DELIBERA:

Art. 1º - Fixar valores e divulgar a Tabela de Emolumentos para os
serviços relativos a atos de registro empresarial prestados pela Junta
Comercial do Estado do Rio de Janeiro, conforme Anexos I, II, III e IV
partes integrantes da presente Deliberação.

Art. 2º - Esta Deliberação entrará em vigor em 01 de janeiro de 2019,
revogadas as disposições em contrário, em especial a Deliberação
JUCERJA nº 104, de 19 de dezembro de 2017.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 2018

LUIZ A. PARANHOS VELLOSO JUNIOR
Presidente da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

ANEXO I - DELIBERAÇÃO JUCERJA Nº 108/18
Ordem ATOS PREÇO R$

SERVIÇOS PRESTADOS ME e EPP NORMAL
1 EMPRESÁRIO

01.1 Inscrição em papel, Al-
teração e Extinção

125 249

01.2 Inscrição por via digital 112 224
01.3 Abertura ou extinção de

filial no RJ - por filial
31 62

2 EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMI-
TADA - EIRELI
02.1 Ato Constitutivo em pa-

pel, Alteração do Ato
Constitutivo, Decisão
do Titular, Desconstitui-
ção.

202 404

02.2 Ato Constitutivo por via
digital

182 364
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02.3 Abertura ou extinção de
filial no RJ - por filial

51 101

3 SOCIEDADE EMPRESÁRIA, EXCETO AS POR AÇÕES
Contrato Social em pa-
pel, Alteração Contra-
tual, Ata de Reunião de
Sócios,

03.1 Ata de Assembleia de
Sócios, Documento
Substitutivo da Ata de
Reunião ou de

202 404

Assembleia de Sócios,
Distrato Social.

03.2 Contrato Social por via
digital

182 364

03.3 Abertura ou extinção de
filial no RJ - por filial

51 101

4 SOCIEDADES POR AÇÕES E EMPRESA PÚBLICA
Ato Constitutivo em pa-
pel, Ata de AGO, Ata
de AGE, Ata de
AGO/AGE, Ata de

04.1 Assembleia Geral de
Fusão, Cisão, Incorpo-
ração, Transformação e

595

Liquidação, Ata de As-
sembleia de Debentu-
ristas, Ata de Assem-
bleia Especial,
Ata de Reunião de
Conselho de Adminis-
tração, Ata de Reunião
de Diretoria.

04.2 Ato Constitutivo por via
digital

536

04.3 Abertura ou extinção de
filial no RJ - por filial

149

5 COOPERATIVA
05.1 Ato Constitutivo em pa-

pel, Ata de AGO, Ata
de AGE, Ata de
AGO/AGE, Ata de

264 528

Reunião de Conselho
de Administração, Ata
de Reunião de Direto-
ria

05.2 Ato Constitutivo por via
digital

238 475

05.3 Abertura ou extinção de
filial no RJ - por filial

66 132

6 FILIAL DE EMPRESA ESTRANGEIRA
Abertura de filial autorizada a fun-
cionar no País, Modificações poste-
riores à autorização, Nacionaliza-
ção, Cancelamento de autorização.

595

7 CONSÓRCIO E GRUPO DE SOCIEDADES
Registro, Alteração, Cancelamento. 595

8 PROTEÇÃO AO NOME EMPRESARIAL
Registro, Alteração e Cancelamento
de Proteção ao Nome Empresarial
de empresário, empresa individual
de responsabilidade limitada,

336

sociedades empresárias e coopera-
tivas em unidade da federação di-
ferente daquela em que se localiza
a sede.

9 DOCUMENTOS DE ARQUIVAMENTO OBRIGATÓRIO OU
DE INTERESSE DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA/EMPRE-
SA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA/
EMPRESÁRIO/ SÓCIO
Procuração, Emancipação, Instru-
mento de Nomeação, Renúncia e
Destituição
de Administrador, Nomeação e
Destituição de Gerente por
Representante ou Assistente, De-
claração de Exclusividade, Alvará,
Publicação ou anotação
de publicação de ato de sociedade,
empresa individual de
responsabilidade limitada ou de
empresário, Ata de Reunião de
Conselho
Fiscal, Acordo de Acionistas ou Co-
tistas, atos já arquivados em uma
Junta
Comercial e levados a arquivamen-
to em outra Junta

171

Comercial para abertura, alteração,
transferência ou extinção de filial
de sociedade,
Comunicação de Funcionamento,
Comunicação de Paralisação Tem-
porária de Atividades,
Balanço Patrimonial e ou Balanço
de Resultado Econômico, pacto
ou declaração antenupcial de
empresário, título de doação, he-
rança, ou legado, de bens clausu-
lados de
incomunicabilidade ou inalienabili-
dade, sentença de
decretação ou de homologação de
separação judicial do empresário
e de homologação de ato de re-
conciliação; contrato de alienação,
usufruto ou arrendamento de
estabelecimento, documentos de in-
teresse de Leiloeiro, Tradutor Públi-
co e
Intérprete Comercial, Administrador
de Armazém-Geral, e outros atos.

10 TRADUTOR PÚBLICO/ADMINISTRADOR DE ARMAZÉM
GERAL
10.1 Matrícula 354
10.2 Pedido de Transferên-

cia de Matrícula
354

10.3 Cancelamento de Matrí-
cula

354

10.4 Inclusão de Novos Idio-
mas à Matrícula de
Tradutor e Intérprete
Comercial

354

10.5 Nomeação “ad hoc” de
Tradutor e Intérprete
Comercial

354

11 LEILOEIRO
11.1 Matrícula 354
11.2 Cancelamento de Matrí-

cula
354

11.3 Certidões 125

12 PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 171
13 RECURSO AO PLENÁRIO 595
14 PESQUISA DE NOME EMPRESA-

RIAL IDÊNTICO OU SEMELHAN-
TE

19

15 CONSULTA A DOCUMENTOS
15.1 Vista de processo, por

ato arquivado
19

15.2 Cópia de documento,
por página.

2

16 CERTIDÕES
16.1 Certidão Simplificada 125
16.2 Certidão de

Inteiro Teor
16.2.1 -
Empresário

125

16.2.2 -
Empresa
Individual
de

183

Responsa-
bilidade Li-
mitada - EI-
RELI
16.2.3 - So-
ciedades
Empresá-
rias,

183

exceto as
por ações

(por ato ar-
quivado)

16.2.4 - So-
ciedades
por
Ações,

183

Empresa
Pública
16.2.5 -
Cooperativa

183

16.2.7 -
Consórcio
e

183

Grupo de
Sociedades

16.3 Certidão Específica (in-
clusive relação de livros
autenticados)

210

AUTENTICAÇÃO DE INSTRUMENTOS DE ESCRITURAÇÃO DE EM-
PRESÁRIO, EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE
LIMITADA, SOCIEDADE EMPRESÁRIA, COOPERATIVA E TRADU-
TOR PÚBLICO / ADMINISTRADOR DE ARMAZÉM GERAL
17 A autenticação dos Livros "Registros de Tradução", dos

Tradutores Públicos e Intérpretes Comerciais é isenta de
pagamento de preço
17.1 Livro, conjunto de fo-

lhas encadernadas sob
forma de livro ou

77

conjunto de folhas con-
tínuas

17.2 Livro, conjunto de fo-
lhas encadernadas

69

sob forma de livro ou
conjunto
de folhas contínuas por
via digital

17.3 Livro digital -SPED- por
conjunto de até
500.000 registros

147

17.4 Conjunto de folhas sol-
tas ou fichas - por con-
junto de até 100 folhas

77

17.5 Microficha “COM” - por
conjunto de até 100 mi-
crofichas

97

18 EXPEDIÇÃO DE CARTEIRA DE
EXERCÍCIO PROFISSIONAL

94

TRANSFORMAÇÃO, INCORPORA-
ÇÃO, FUSÃO E CISÃO
No caso de transformação de regis-
tro de empresário em sociedade e
vice versa ou em

19 empresa individual de responsabili-
dade limitada e vice-versa cobrar-
se-á por processo e,

578

em se tratando de sociedades, co-
brar-se-á pela natureza do
tipo jurídico anterior. Incorporação,
fusão e cisão serão cobradas por
ato, de acordo com
a natureza das sociedades envolvi-
das.

20 REGISTRO DE ESCRITURA DE EMISSÃO DE DEBÊNTU-
RES
20.1 Escritura de Emissão

de Debêntures
578

20.2 Aditamento de Escritura
de Emissão de Debên-
tures

578

21 SERVIÇOS INTEGRADOS COM OUTRAS JUNTAS CO-
MERCIAIS Serviços a serem cobrados pela Junta
Comercial, sem prejuízo da cobrança do preço tabelado
para o serviço pela Junta Comercial executora.
21.1 Abertura,

alteração
ou
extinção de
filial
21.1.1 -
Adicional
por remes-
sa via pos-
tal

21.2
21.3

Proteção
ao nome
empresarial,

sua altera-
ção ou ex-
tinção.
21.2.1 -
Adicional
por
remessa
via postal
Transferên-
cia de se-
de para
outra Uni-
dade
da Federa-
ção

21.3.1 -
Adicional
por
remessa
via postal

21.4 Arquiva-
mento de
outros atos
21.4.1 -
Adicional
por remes-
sa via pos-
tal

22 INFORMAÇÕES CADASTRAIS - CADASTRO ESTADUAL
DE EMPRESAS MERCANTIS
22.1 Informações fornecidas

através de relatórios
em papel, meio magné-
tico,

5

CD ou de forma eletrô-
nica

22.2 Prestação contínua de
informações (assinatu-
ra),

5

mediante acesso eletrô-
nico

22.3 Prestação de informa-
ções mediante acesso
eletrônico.

5

ANEXO II - DELIBERAÇÃO JUCERJA Nº 108/18
ORDEM TABELA DE REFERENCIA PARA

AS MULTAS APLICADAS PELAS
JUNTAS COMERCIAIS

PREÇO

1 Por infrações capituladas nas leis
ou regulamentos que disciplinam as
atividades de Agentes Auxiliares
do

183

comércio, de armazéns gerais e
outros sujeitos ao controle e fisca-
lização dos órgãos do registro do
comércio.

2 Nas reincidências das infrações
previstas no item anterior

368

3 Por infringência das cláusulas que
acompanham o ato autorizativo

735

das empresas estrangeiras, da área
de competência do MJ
, para as quais não esteja combi-
nada pena.

ANEXO III - DELIBERAÇÃO JUCERJA Nº. 108/18
ORDEM CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS

MERCANTIS (1)
1 EMPRESÁRIO

01.1 - Inscrição 10,00
01.2 - Alteração - Inclui casos re-
lacionados à sede, tais como: alte-
ração de nome empresarial (código
de evento: 020);
alteração de dados (exceto nome
empresarial) (código de evento:
021);

10,00

alteração de dados e de nome em-
presarial (código de evento: 022);
transferência de sede para outra
UF (código de evento: 038); inscri-
ção de transferência de sede de
outra UF
(código de evento: 039); transfor-
mação (código de evento 046); rer-
ratificação (código de evento: 048);
reativação (código de evento: 052);
autorização de transferência de titu-
laridade por sucessão
(código de evento 961). Exclui ca-
sos relacionados a filiais: abertura
(constam do item próprio 01.3,
abaixo); alteração (códigos de
evento: 024, 027, 030 e 033);
transferência (códigos de evento:
036 e 037) e extinção de filial (có-
digos de evento: 025, 028, 031 e
034).
01.3 - Abertura de Filial (código de
eventos: 023, 029 e 032)

10,00

2 EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILI-
DADE LIMITADA, SOCIEDADES EMPRESA-
RIAIS E COOPERATIVAS
02.1 - Constituição - Contrato So-
cial, Ato Constitutivo, Ata de As-
sembleia Geral de Constituição,
Convenção de Grupo

21,00

02.2 - Alteração- Alteração contra-
tual, Alteração de Ato Constitutivo,
Ata de AGO, Ata de AGE,

21,00

Ata da AGO/AGE, Ata de Assem-
bleia Geral de Fusão, Cisão,
Incorporação e Transformação, Ata
de Reunião de Conselho de Admi-
nistração, Alteração de Convenção
de Grupo
02.3 - Abertura de filial (código de
evento: 023, 029 e 032)

10,00

3 PROTEÇÃO AO NOME EMPRE-
SARIAL - Registro e Alteração de
Proteção ao Nome

15,00

Empresarial de empresário, empre-
sa individual de responsabilidade
limitada e de sociedade empresária
em unidade da federação diferente
daquela em que se localiza a sede

(1) Os recolhimentos relativos ao CADASTRO NACIONAL DE EM-
PRESAS MERCANTIS devem ser efetuados através de DARF, sob o
código 6621.

ANEXO IV - DELIBERAÇÃO JUCERJA Nº 108/18
ORDEM ATOS

SERVIÇOS PRESTADOS PELO DEPARTA-
MENTO DE REGISTRO EMPRESARIAL E IN-
TEGRAÇÃO (1)

PREÇO

1 EMPRESA ESTRANGEIRA
1.1 Autorização para funcionar no Pais 240,00
1.2 Nacionalização 175,00
1.3 Alteração (modificações posteriores

à autorização)
160,00

1.4 Cancelamento de Autorização 160,00
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2 RECURSO AO MINISTRO DE ESTADO CHE-
FE DA SECRETARIA DA MICRO E PEQUENA
EMPRESA DA PRESIDENCIA DA REPUBLI-
CA

125,00

3 INFORMAÇÕES CADASTRAIS - CADASTRO NACIONAL
DE EMPRESAS MERCANTIS/CNE Segundo orçamentos e
tabela de preços própria, aprovada pelo Departamento de
Registro Empresarial e Integração
3.1 Informações fornecidas através de

relatórios em papel, meio magnéti-
co ou CD-ROM

3.2 Prestação contínua de informações
(assinatura), mediante acesso ele-
trônico

3.3 Prestação de informações mediante
acesso eletrônico

(1) Os recolhimentos relativos ao DREI devem ser efetuados através
de DARF, sob o código 6621

Id: 2154110

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO DO PRESIDENTE

PORTARIA JUCERJA Nº 1634 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018

PRORROGA PRAZO DA PORTARIA JUCERJA
Nº 1627/18, QUE TRATA DE COMISSÃO DE
ESTUDOS.

O PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no exercício de suas atribuições legais, e considerando
Processo nº E-12/174/100428/2018,

RESOLVE:

Art. 1º - Prorrogar, por mais 30 (trinta) dias, o prazo estabelecido na
Portaria JUCERJA nº 1627/18, para apresentação do relatório e pro-
posta.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 2018

LUIZ A. PARANHOS VELLOSO JUNIOR
Presidente da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

Id: 2153820

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO DO PRESIDENTE

PORTARIA JUCERJA Nº 1635 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018

REVOGA OUTORGA DE PODERES PARA DE-
CISÃO SINGULAR.

O PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no exercício de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- termos da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994 e seu Decreto
regulamentador nº 1.800, de 30 de janeiro de 1996, e

- que deve ser preservado o princípio da publicidade;

RESOLVE:

Art. 1º - Revogar Outorga concedida ao Vogal José Roberto Borges,
ID. Funcional nº 5093271-3/1, para proferir decisão no Rito de Julga-
mento Singular desta JUCERJA.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria JUCER-
JA nº 1597/2018.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 2018

LUIZ A. PARANHOS VELLOSO JUNIOR
Presidente da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

Id: 2153889

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA GERAL

DESPACHOS DO SECRETÁRIO-GERAL
DE 19/12/2018

PROCESSO Nº 00-2018/187953-0 (Anexos: 00-2018/170660-1) - Em-
presa: COPROSUMO - COOPERATIVA DE CONSUMO DOS PROPA-
GANDISTAS E VENDEDORES DE PRODUTOS FARMACEUTICOS E
VENDEDORES DE PRODUTOS HOSPITALARES. INDEFERIDO, pelo
descumprimento reiterado das exigências.

PROCESSO Nº 00-2018/170660-1 (Anexos: 00-2018/187953-0) - Em-
presa: COPROSUMO - COOPERATIVA DE CONSUMO DOS PROPA-
GANDISTAS E VENDEDORES DE PRODUTOS FARMACEUTICOS E
VENDEDORES DE PRODUTOS HOSPITALARES. INDEFERIDO, pelo
descumprimento reiterado das exigências.

PROCESSO Nº 19-2018/422581-7 - Empresa: MUNDO BRANCO CO-
MERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUARIO E ACESSO-
RIOS LTDA ME. INDEFERIDO, a empresa foi extinta em ato anterior,
protocolo nº 19-2012/112804-0.

PROCESSO Nº 30-2018/469774-3 - Empresa: SERRA DA CRUZ
PARTICIPACOES LTDA. INDEFERIDO, por se tratar de uma empresa
de pequeno porte (EPP), de acordo com a Lei nº 123/2006 e pelo
Enunciado 34 da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro, não
pode constar em seu quadro societário Pessoa Jurídica.

Id: 2153848

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE
DE 19/12/2018

PROCESSO Nº E-12/079/735/2017 - Adjudicado e Homologado o Pre-
gão Eletrônico nº 029/2018, para contratação de empresa especiali-
zada para prestação de serviço, sob demanda, de montagem, encarte,
etiquetagem, expedição e distribuição dos Diários Oficiais - Parte I,
Parte II, Parte V e D.O. Notícia, pelo período de 12 (doze) meses,
conforme especificado e quantificado na forma da proposta detalhe
(ANEXO I) e Memorial Descritivo (ANEXO II) do Edital, em favor da
empresa MASTER GSG LOGÍSTICA LTDA, conforme Ata de Realiza-
ção de Pregão acostada às fls. 651/652. AUTORIZO a despesa, no
valor total de R$ 2.348.622,00.

Id: 2153829

Secretaria de Estado de Governo
CÂMARA METROPOLITANA DE INTEGRAÇÃO

GOVERNAMENTAL DO RIO DE JANEIRO
COMITÊ GESTOR DA ESTRATÉGIA BIM-RJ

ATO DO PRESIDENTE

PORTARIA SEGOV Nº 327 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018

APROVAÇÃO DO REGIME INTERNO DO CO-
MITÊ GESTOR DA ESTRATÉGIA DE DISSEMI-
NAÇÃO DO BUILDING INFORMATION MO-
DELLING NO RIO DE JANEIRO - ESTRATÉ-
GIA BIM-RJ.

O COMITÊ GESTOR DA ESTRATÉGIA DE DISSEMINAÇÃO DO
BUILDING INFORMATION MODELLING NO RIO DE JANEIRO - ES-
TRATÉGIA BIM RJ, no uso da competência que lhe atribui o inciso X
do artigo 4º do Decreto nº 46.471 de 24 de outubro de 2018, publi-
cado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, de 25 de outubro
de 2018, e tendo em vista o que constam no processo administrativo
nº E-15/001/100060/18,

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar o Regimento Interno do Comitê Gestor da Estratégia
de Disseminação do Building Information Modelling no Rio de Janeiro

(CG BIM-RJ), conforme Resolução nº 46.471, de 24 de outubro de
2018.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 2018

PAULO CESAR SILVA COSTA
Presidente do Comitê Gestor da Estratégia BIM-RJ

Id: 2154082

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

AUTARQUIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA JURÍDICA

DESPACHOS DO DIRETOR-JURÍDICO
DE 20/12/2018

PROCESSO Nº E-24/004/4690/2015 - BANCO BRADESCARD S/A.
PROCESSO Nº E-24/004/4050/2015 - BANCO DO BRASIL S/A.
PROCESSO Nº E-24/004/300/2015 - BANCO IBI S/A - BANCO MÚL-
TIPLO - DR. CARLOS BEZERRA DE AZEVEDO - OAB/RJ 61.229.
PROCESSO Nº E-24/004/1740/2016 - BANCO ITAÚ S.A - DR. JULIA-
NO RICARDO SCHMITT - OAB/SC 20.875.
PROCESSO Nº E-24/004/4028/2015 - BANCO ITAÚ BMG CONSIG-
NADO S/A.
PROCESSO Nº E-24/004/1699/2015 - BANCO PAN S/A - BANCO PA-
NAMERICANO S/A - DRA. SOFIA MACHADO REZENDE - OAB/SP
215.432.
PROCESSO Nº E-24/004/4721/2015 - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
- CEF.
PROCESSO Nº E-24/004/4652/2015 - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
- CEF.
PROCESSO Nº E-24/004/891/2015 - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -
CEF.

PROCESSO Nº E-24/004/733/2015 - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
- CEF.
PROCESSO Nº E-24/004/985/2015 - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
- CEF.
PROCESSO Nº E-24/004/211/2015 - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
- CEF.
PROCESSO Nº E-24/004/443/2015 - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
- CEF.
PROCESSO Nº E-24/004/4078/2015 - CAIXA ECONÔMICA FEDE-
RAL - CEF.
PROCESSO Nº E-24/004/1428/2015 - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
- CEF.
PROCESSO Nº E-24/004/1693/2015 - CAR RENTAL SYSTEM DO
BRASIL LOCA. DE VEÍCULOS LTDA - DR. UBALDO JUVENIZ JR. -
OAB/SP 160.493.
PROCESSO Nº E-24/004/4855/2015 - CARDIF DO BRASIL SEGU-
ROS E GARANTIAS - DR. ANTONIO ARY FRANCO CESAR -
OAB/SP 123.514.
PROCESSO Nº E-15/003/557/2016 - CARTA E MARTINS BAR E
RESTAURANTE LTDA.
PROCESSO Nº E-15/003/103/2017 - CARMEL ESPORTES LTDA.
PROCESSO Nº E-24/004/5254/2015 - CASA & VIDEO RIO DE JA-
NEIRO S/A.
PROCESSO Nº E-24/004/1843/2015 - CASA SHOPPING - DR. CAR-
LOS FERNANDO FILGUEIRAS MACEDO DA SILVA - OAB/RJ
145.829.
PROCESSO Nº E-24/004/5000/2015 - CASABELLA CARIOCA COO-
PERATIVA HABITACIONAL.
PROCESSO Nº E-24/004/6031/2015 - C&A MODAS LTDA - DR. JO-
SÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO - OAB/RJ 126.358.
PROCESSO Nº E-24/004/1430/2015 - CENTRO DE ENSINO DE
IDIOMAS SANTA ROSA LTDA-EPP - DR. PEDRO GOULART JUNIOR
- OAB/RJ 144.659.
PROCESSO Nº E-15/003/1562/2016 - CENTRO DE FORMAÇÃO DE
CONDUTORES LEBLON EIRELI-ME.
PROCESSO Nº E-24/004/1817/2015 - CENTRO DE REABILITAÇÃO
INFANTIL ALBANO REIS.
PROCESSO Nº E-24/004/327/2016 - CENTRO EDUCACIONAL MO-
DERNO - LEM - DR. RAFAEL MARTINS DE AGUIAR - OAB/RJ
124.218.
PROCESSO Nº E-24/004/4629/2015 - CENTRO UNIVERSITÁRIO AU-
GUSTO MOTTA - DR. MARCELO APARECIDO TATISTA SEBA -
OAB/SP 208.574/A E DR. THALISSON DE ALBUQUERQUE CAM-
POS - OAB/RJ 179.788.
PROCESSO Nº E-24/004/3855/2015 - CELETEM BRASIL S/A CRE-
DIT. FINANC. E INVEST. - DR. LUIZ GUILHERME MENDES BARRE-
TO - OAB/SP 200.863.
PROCESSO Nº E-24/004/1711/2016 - CIA HERING.
PROCESSO Nº E-24/004/1589/2015 - CIELO S/A - DR. EDUARDO
GALAN FERREIRA - OAB/RJ 178.102.
PROCESSO Nº E-15/003/853/2016 - CLUB ADM. DE CARTÕES DE
CRÉDITO - DRA. DANIELA DALFOVO - OAB/SP 241.788.
PROCESSO Nº E-24/004/6014/2015 - CLUB ADM. DE CARTÕES DE
CRÉDITO S.A - DR. ABAETÉ DE PAULA MESQUITA - OAB/RJ
129.092 E DRA. HIVYELLE ROSANE BRANDÃO CRUZ DE OLIVEI-
RA - OAB/RJ 119.748.
PROCESSO Nº E-24/004/365/2015 - COMBRÁS COMÉRCIO E IN-
DÚSTRIA DO BRASIL S/A - CCE - DRA. ELLEN CRISTINA GON-
ÇALVES PIRES - OAB/RJ 186.301.
PROCESSO Nº E-24/004/1815/2015 - COMBRÁS COMÉRCIO E IN-
DÚSTRIA DO BRASIL S/A.
PROCESSO Nº E-24/004/1670/2015 - COMPANHIA BRASILEIRA DE
DISTRIBUIÇÃO.
PROCESSO Nº E-15/003/839/2016 - COMPANHIA BRASILEIRA DE
DISTRIBUIÇÃO.
PROCESSO Nº E-24/004/6080/2015 - COMPANHIA DISTR. DE GÁS
DO RIO DE JANEIRO - CEG.
PROCESSO Nº E-24/004/4051/2015 - COMPANHIA ESTADUAL DE
ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE - DRA. SUELI KÖLLING - OAB/RJ
22.424.
PROCESSO Nº E-24/004/4418/2015 - COMPANHIA ESTADUAL DE
ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE - DR. FABIO LUIS FERREIRA DE PAZ
- OAB/RJ 105.577.
PROCESSO Nº E-24/004/4136/2015 - COMPANHIA ESTADUAL DE
ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE - DR. FABIO LUIS FERREIRA DE PAZ
- OAB/RJ 105.577.
PROCESSO Nº E-24/004/3955/2015 - COMPANHIA ESTADUAL DE
ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE - DRA. SUELI KÖLLING - OAB/RJ
22.424.
PROCESSO Nº E-24/004/1757/2015 - CONCEITO MÓVEIS.
PROCESSO Nº E-15/003/872/2016 - CONFEITARIA MAJESTOSA DO
JARDIM GUANABARA LTDA - DR. LUIZ CARLOS VILS ROLO -
OAB/RJ 160.498.
PROCESSO Nº E-24/004/268/2015 - CONSÓRCIO OPERACIONAL
BRT.
PROCESSO Nº E-24/004/5861/2015 - COSTA E ALVES CONSULTO-
RIA IMOBILIÁRIA LTDA-ME.
PROCESSO Nº E-24/004/3447/2015 - CRED-SYSTEM ADM. DE
CARTÕES DE CRÉDITO.
PROCESSO Nº E-24/004/3161/2015 - CVC BRASIL OPERADORA E
AGÊNCIA DE VIAGENS S.A.
PROCESSO Nº E-24/004/3379/2015 - DECOLAR.COM LTDA.
PROCESSO Nº E-24/004/4630/2015 - DIGIBRÁS INDÚSTRIA DO
BRASIL S.A - CCE - DRA. ARIANE CRISTINA DA COSTA RODRI-
GUES VANÇO - OAB/SP 239.771.
PROCESSO Nº E-24/004/2699/2015 - DIGIBRÁS INDÚSTRIA DO
BRASIL S.A - CCE - DRA. ARIANE CRISTINA DA COSTA RODRI-
GUES VANÇO - OAB/SP 239.771.
PROCESSO Nº E-24/004/3821/2015 - DIGIBRÁS INDÚSTRIA DO
BRASIL S.A - CCE - DRA. ARIANE CRISTINA DA COSTA RODRI-
GUES VANÇO - OAB/SP 239.771.
PROCESSO Nº E-24/004/875/2015 - DIGIBRÁS INDÚSTRIA DO BRA-
SIL S.A - CCE - DRA. ELLEN CRISTINA GONÇALVES PIRES -
OAB/RJ 186.301.
PROCESSO Nº E-15/003/432/2016 - DROGARIAS PACHECO S/A -
DR. CLAUDIO GUIMARÃES CAVALHEIRO JUNIOR - OAB/RJ
187.421.
PROCESSO Nº E-15/003/431/2016 - DROGARIAS PACHECO S.A -
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DETERMINO O ARQUIVAMENTO DOS PROCESSOS ACIMA RELA-
CIONADOS.

Id: 2153905

Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento
ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEFAZ Nº 362 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018

DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO DO SISTEMA
DE CONTROLE E DECLARAÇÃO DE IMPOR-
TAÇÃO E A EMISSÃO ELETRÔNICA DA GUIA
PARA LIBERAÇÃO DE MERCADORIA ES-
TRANGEIRA SEM COMPROVAÇÃO DO RECO-
LHIMENTO DO ICMS E REVOGA A RESOLU-
ÇÃO SEFAZ Nº 29/2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO, no
uso de suas atribuições legais conferidas pelo inciso II do parágrafo
único do art. 148 da Constituição Estadual do Rio de Janeiro, de 05
de outubro de 1989, e tendo em vista os termos do processo E-
04/035/260/2016,

CONSIDERANDO:
- o disposto no art. 3º, do Livro XI, do Decreto nº 27.427, de 17 de
novembro de 2000; e

- o disposto no § 2º, da cláusula terceira, do Convênio ICMS nº
85/09, de 25 de setembro de 2009,

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DO SISTEMA DE CONTROLE DE DECLARAÇÃO

DE IMPORTAÇÃO

Art. 1º - O Sistema de Controle de Declaração de Importação - SCDI,
que tem por finalidade automatizar a emissão da "Guia para Libera-
ção de Mercadoria Estrangeira sem comprovação do Recolhimento do
ICMS - GLME" a que se refere a cláusula terceira do Convênio ICMS
85/09, bem como controlar as operações de importação, será regido
pelas normas contidas nesta Resolução.

§ 1º - O acesso ao SCDI observará normas específicas de segurança
e somente será permitido ao usuário devidamente credenciado pela
Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento - SEFAZ.

§ 2º - A guia de que trata o caput deste artigo será emitida apenas
para o importador estabelecido em território fluminense que, por oca-
sião do desembaraço aduaneiro da mercadoria ou bem, esteja dispen-
sado do pagamento do ICMS em virtude de isenção, não incidência,
diferimento ou outro motivo previsto na legislação fiscal.

§ 3º - O SCDI será administrado pela Auditoria-Fiscal Especializada
de Comércio Exterior - AFE 02, a qual compete definir os atos legais
em vigor a serem incluídos na base de dados do sistema para sua
utilização, bem como incluir os nomes das empresas, entidades e
pessoas físicas que passarão a fazer uso do sistema.

Art. 2º - O controle de acesso ao SCDI deverá assegurar:
I - a preservação dos dados relativos às funcionalidades realizadas no sis-
tema, com a identificação do usuário, do local e do horário do acesso;

II - a integridade dos dados armazenados no Sistema; e

III - as rotinas de segurança inerentes ao Sistema.

Art. 3º - O sistema está dividido em dois módulos, quais sejam: Mó-
dulo do Contribuinte e Módulo Fiscal.

§ 1º - O Módulo do Contribuinte é composto por 3 (três) funciona-
lidades:

I - Solicitação de Guia de Liberação do ICMS - análise automática:
disponível somente aos importadores que tiverem o Fundamento Le-
gal parametrizado pela IFE 02;

II - Solicitação de Guia de Liberação do ICMS - Plantão Fiscal: dis-
ponível para os demais importadores não parametrizados de acordo
com a funcionalidade do inciso I;

III - Contestação de Pagamento: disponível para os importadores que
discordarem do valor do ICMS/FECP importação gerado no Portal de
Pagamentos da SEFAZ.

§ 2º - O Módulo Fiscal é de utilização exclusiva do Auditor Fiscal da
Receita Estadual - AFRE para análise das solicitações feitas no Mó-
dulo do Contribuinte, conforme previsto no § 1º.

Art. 4º - O preenchimento e o envio da GLME através do Sistema SCDI
é obrigatório, ressalvadas as hipóteses de inoperância do sistema por
mais de 12 (doze) horas, as quais serão informadas pela Subsecretaria
Adjunta de Tecnologia de Informação - SATI no site da SEFAZ.

§ 1º - No caso de inoperância do sistema conforme previsto no caput,
a GLME deverá ser apresentada em três vias no plantão fiscal e será
analisada pelo AFRE de plantão.

§ 2º - A SATI encaminhará à Superintendência de Fiscalização, no
prazo de 3 (três) dias úteis após a ocorrência da inoperância, a in-
formação para que esta Superintendência publique, em até 10 dias,
portaria dando publicidade ao ocorrido.

§ 3º - Reestabelecido o sistema, o importador deverá preencher e en-
viar a guia em até 15 dias, solicitando a substituição da guia visada
manualmente pela guia eletrônica no plantão fiscal, sob pena de su-
jeitar-se à penalidade prevista no art. 66 da Lei nº 2.657/96.

SEÇÃO I
DOS USUÁRIOS DO SISTEMA

Art. 5º São usuários do SCDI:

I - o importador pessoa física;

II - o representante legal do importador;

III - o despachante aduaneiro;

IV - o depositário de mercadoria estabelecido em recinto alfandega-
do;

V - os servidores da SEFAZ.

Parágrafo Único - Os usuários enumerados nos incisos II e III serão
credenciados desde que apresentem mandato expresso do importador.

SEÇÃO II
DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO DE USO DO SISTEMA

Art. 6º - O pedido de credenciamento de usuário no SCDI será feito
via Internet, no endereço eletrônico: www.fazenda.rj.gov.br.

§ 1º - O requerente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar do
preenchimento do requerimento, deverá entregar ao plantão fiscal da
AFE 02 os seguintes documentos:

I - instrumento de mandato, no caso de importador, pessoa jurídica ou
física, que se fizer representar por mandatário;

II - cópia do ato atribuindo poderes ao representante para postular em
nome do(a) interessado(a), no caso de entidade pública;

III - cópia do documento de identidade, CPF e comprovante de re-
sidência, em se tratando de importador pessoa física, que agir pes-
soalmente;

IV - cópia do documento de identidade e do CPF do mandante e do
mandatário.

V - cópia do último ato legal registrado, constitutivo ou de alteração.

§ 2º - Os responsáveis de empresas com inscrição no CAD-ICMS que
habilitarem mandatários em conformidade com o inciso I devem estar
devidamente registrados no sistema de cadastro da SEFAZ.

§ 3º - O mandatário que agir em nome de vários importadores deverá
apresentar o instrumento de mandato pertinente a cada um dos im-
portadores.
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